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RESUMO: Este trabalho apresenta uma
revisdo narrativa sobre a legislacdo e os
marcos histéricos relacionados a deficiéncia
no Brasil e no mundo. O trabalho pretende
demonstrar a evolugdo das politicas
publicas, leis e normas que garantem
os direitos das pessoas com deficiéncia
e 0s avangos relacionados aos acesso
aos servicos de saude. Foi realizado uma
revisdo narrativa a partir da busca de textos
cientificos e de literatura cinzenta no Google
académico, assim como de referéncias
dos textos para realizar uma descricdo e
confrontagdo dos achados.
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ABSTRACT: This work presents a narrative
review of legislation and historical milestones
related to disability in Brazil and around
the world. The work aims to demonstrate
the evolution of public policies, laws and
standards that guarantee the rights of people
with disabilities and advances related to
access to health services. A narrative review
was carried out by searching scientific texts
and gray literature on Google Scholar, as
well as text references to describe and
compare the findings.
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Persons,

O termo PcD -

Deficiéncia - é utilizado para se referir

Pessoa com

a pessoas com um ou mais tipos de
deficiéncia (fisica, sensorial ou intelectual)
que pode acarretar barreiras para sua
condicdo de vida com dificuldades de
enfrentamento ao ambiente em que se
insere (Brasil, 2010a; 2015).
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O uso do termo PNE - Pessoa com Necessidades Especiais - € mais abrangente e
inclui idosos, pessoas com disturbios psicolégicos, e qualquer outra patologia ou condi¢ao
mesmo que temporaria, que a deixe fora de sua plena capacidade de independéncia, ou
que necessite de algum tratamento ou adaptagéo para manter tal independéncia (Conselho
Nacional de Educacéo, 2001). Os termos portador de deficiéncia, portador de necessidades
especiais e pessoa portadora de deficiéncia ndo sdo os mais adequados. No lugar deles,
recomenda-se usar “pessoa com deficiéncia” ou “PcD”. Asigla PcD é invariavel. Por exemplo:
a PcD, as PcD, da PcD, das PcD (Brasil, 2010a). Portanto, “Pessoa com Deficiéncia” € a
nomenclatura utilizada atualmente definida na Convencao sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiéncia, aprovada pela Assembleia da Organizagdo das Nag¢des Unidas (ONU)
em 2006 (Brasil, 2009). Em espanhol: PcD — persona con discapacidad, em inglés: PwD —
person with a disability, persons with disabilities, people with disabilities.

A Politica Nacional para a Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia (Brasil,
1999) possui normas que visam assegurar o pleno exercicio dos direitos individuais e sociais
das PcD. Define, por meio do decreto n°® 3.298, de 20 de dezembro de 1999, deficiéncia
como “toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou fungéo psicoldgica, fisiologica
ou anatdémica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrao
considerado normal para o ser humano”; deficiéncia permanente como evento que “ocorreu
ou se estabilizou durante um periodo de tempo suficiente para ndo permitir recuperagéo ou
ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos”; e por fim, incapacidade
como “reducéo efetiva e acentuada da capacidade de integragédo social, com necessidade
de equipamentos, adapta¢des, meios ou recursos especiais”. Para Shakespeare “Disability
is an interaction between impaired bodies and excluding environments” (Shakespeare,
2005, p. 147).

O conceito de incapacidade caracteriza-se como uma restricdo para execugao de
uma atividade diante da deficiéncia, com reducéo efetiva e acentuada das capacidades
da integragé@o social, com necessidade de adaptagbes para desempenho de fungédo ou
atividade a ser exercida (Teixeira; Guimaraes, 2006).

A construcao social da deficiéncia mantém uma trajetéria repleta de preconceitos,
marginalizagéo e clausura social. Com a “imperfeicdo do corpo e da mente”, a Histéria
€ marcada por diferentes porém semelhantes imagens desses individuos na sociedade:
desde a Grécia que abandonava os individuos sob a propria sorte, ja que a deficiéncia era
um castigo divino, em Roma onde os patriarcas podiam matar seus filhos “defeituosos”, nas
populagdes indigenas e africanas com diferentes interpreta¢des, desde a deficiéncia como
representacdo do Mal sobre a terra até o poder de lideranga de uma tribo, no Cristianismo,
com a cura religiosa por meio de milagres, na diversédo para os nobres durante as
monarquias, enquanto individuos que sofreram adverténcias divinas merecidas diante do
pecado préprio ou de um membro da familia, e somente apds a Revolu¢do Francesa que
diante do capitalismo e da divisao do trabalho, a deficiéncia torna-se objeto de atengéo em
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saude e educacional. Ainda com caracteristicas de institucionalizagdo do individuo e com a
criacéo de Orteses para facilitar a locomogéo e meios de comunicacao e leitura adaptados.
Por fim, com as duas Guerras Mundiais e Guerra do Vietna houve o fortalecimento das
praticas de reabilitacdo para a cura ou na busca de insercéo social (Teixeira; Guimaraes,
2006; Fernandes; Schlesener; Mosquera, 2011).

A deficiéncia atravessa todas as linhas étnicas e raciais, sexo, idade e status
socioeconOmico. Tradicionalmente, a deficiéncia é definida por meio de um modelo médico
no qual uma ou mais fungbes do corpo ou estruturas estdo interferindo na execucao
das atividades. Tal modelo reducionista ndo expressa a abrangéncia do tema em sua
completude. Assim, modelos sociais e integrativos possuem diferentes abordagens,
pois a deficiéncia, por si s6, ndo gera incapacidade, mas sim as barreiras ambientais e
atitudinais. O modelo social enfatiza a importancia do acesso e da adaptagéo para facilitar
a participacéo (Othero; Dalmaso, 2009; Bampi; Guilhem; Alves, 2010).

A Classificagdo Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saude (CIF)
desenvolvido pela Organizacdo Mundial de Saude (OMS) &€ um modelo ecoldgico que utiliza
a deficiéncia como um termo abrangente que considera todos os fatores que afetam a
funcéo: diagnostico, deficiéncias e participacgdo restricbes como trabalho e fungbes sociais
(OMS, 2012). Descreve a funcionalidade como uma “interagdo dinédmica entre a condi¢édo
de saude de uma pessoa, os fatores ambientais e os fatores pessoais” (OMS, 2013, p. 3).

De tal modo, adota-se uma perspectiva positiva, pois apesar das alteracdes funcionais
presentes na PcD, ndo ha impedimento para o desempenho, sendo condicionado pelo
contexto ambiental em que vivem, com uma abordagem biopsicosocial sobre a mudanca
de paradigma, a qual fomenta politicas inclusivas que modificam o ambiente fisico e social,
percepcdes culturais e atitudinais em relacédo a deficiéncia e oferta de servicos (Farias;
Buchalla, 2005; Teixeira; Guimaraes, 2006).

O olhar sobre a deficiéncia deve estar pautado em primeira pessoa, com esforgo de
politicas e padronizagdo de terminologias relacionadas, considerando construtos prévios
sobre a doenca, as reinterpretagdes durante o convivio com ela, o ambiente social em que
o individuo se encontra e sua inser¢do na estrutura social. Para além do que ja foi dito,
inclui-se que a deficiéncia adquirida acarreta uma crise sobre a propria imagem corporal e a
funcionalidade a partir das novas mudancas experienciadas. Apesar dos diversos avancos
quanto aos direitos sociais, como beneficios sociais entre outros, as incapacidades para
o trabalho ou adaptar-se a ele impactam sobre a expectativa do préprio individuo e da
sociedade sobre as possibilidades de inser¢ao social (Martins; Barsaglini, 2011).

Para a Organizacéo das Nacbes Unidas (ONU), 70% das deficiéncias poderiam
ser evitadas. Portanto, o didlogo sobre praticas em saude acerca da deficiéncia inicia-se
pelo escopo da prevencdo em saude (OMS, 2002; 2012). Segundo a Unicef, as principais
causas de deficiéncia em criancas no Brasil séo nutricdo inadequada de mées e criancas,

condigcbes pré e perinatais, doencas infecciosas e acidentes (Ribas, 1997).
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A prevencdo da deficiéncia acarreta menores custos em saude. A prevencéo
primaria da deficiéncia consiste em um conjunto de acbes que objetiva promover a
melhoria na condigdo de vida da populacdo por meio de politicas de salde e sociais com
a finalidade de garantir saude, educacéo, trabalho e moradia, promovendo a reducédo da
incidéncia de novos casos. Envolve a prevencéo universal em prol de toda a populacao
ou a uma populagdo de alto risco com esforcos e medidas que impegam a concep¢ao
de um individuo deficiente; dentre essas acdes pode-se citar aconselhamento genético,
programas de imunizag¢do, melhora no cuidado de saude pré-natal, peri-natal e pds-natal
(Batista; Enumo, 1996; Brasil, 2006; 2008a).

A prevencéo secundéria considera que ja houve exposi¢do as condicbes adversas
e o0 objetivo das praticas em salde é de reduzir e/ou eliminar a duragédo ou a severidade
dos seus efeitos, por meio da identificacéo precoce da deficiéncia, tratando-a de modo a
minimizar o seu desenvolvimento. A triagem neonatal com realizacao de exames em recém-
nascidos é capaz de oferecer diagnosticos preventivos e medidas imediatas que impecam
o desenvolvimento e/ou a complicacdo de agravos como, por exemplo, os causados pelo
hipotireoidismo congénito (Brasil, 2006; 2008a).

Ja a prevencao terciaria consiste nos casos em que a condicao de deficiéncia ja esta
instalada e os investimentos séo feitos para minimizar os agravos visando maior autonomia
do individuo. O cuidado de uma condic¢do cronica, neste caso, deve estar amparado pela
reabilitagdo, intervencdes cirlrgicas se necessario e promog¢ao da inclusdo social (Brasil,
2006; 2008a).

Pode-se citar alguns fatores de risco e causas pré-natais, como decorrentes de
fatores genéticos e ambientais: doencas causadas por virus (Rubéola, Citomegalovirus,
Hepatite, Varicela e Sarampo), doencas causadas por bactérias (Sifilis), doencas causadas
por protozoarios (Toxoplasmose, Doenca de Chagas e Maléaria), doencas endocrinas
(Diabetes mellitus e disfun¢des da Tiredide), desnutricdo materna que gera desnutricao
fetal, intoxicagcbes pré-natais por medicamentos, tabagismo e uso de alcool e drogas
psicotrépicas (Brasil, 2006; 2008a).

Ha também fatores de risco e causas perinatais decorrentes de intercorréncias no
parto, como andxia neonatal, traumatismo obstétrico ou prematuridade. Ja no periodo
pds-Natal ha causas por doencas microbianas (Sarampo, Caxumba, Herpes e Meningite),
a desnutricdo ou caréncias nutricionais, intoxicagdes, traumatismos cranio encefalicos,
fatores ambientais, familiares e condi¢cbes socioecondmicas (Batista; Enumo, 1996; Brasil,
2010b).

Complicagdes obstétricas oriundas de violéncia doméstica contra a mulher, como
gestacdes indesejadas, atraso em iniciar o pré-natal, abortamento e natimortalidade, baixo
peso da crianca ao nascer, trabalho de parto prematuro e perdas fetais, dor pélvica cronica,
doencga espastica dos célons, depressdo poOs-parto, tentativa de suicidio, sindrome de
estresse poOs-traumatico e uso de drogas sédo condicdes que podem ocasionar alteragbes
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embrionarias e fetais e nascimento de criangas com sequelas fisicas, mentais e atrasos no
desenvolvimento. A violéncia contra a mulher também pode interferir sobre a capacidade
da mesma para o cuidado individual e do bebé quanto aos aspectos nutricionais e procura
por atendimento a salde (Cruz; Silva; Alves, 2007).

Na primeira infancia, a falta de estimulos para o desenvolvimento como privacdes
sensoriais, familiares e sociais podem interferir no desempenho fisico e cognitivo (Batista;
Enumo, 1996; Brasil, 2006; 2008a). A desnutricdo, em especial nessa fase da vida, € um
fator de risco para a ocorréncia de déficit no desenvolvimento neuropsicomotor, acomete
principalmente familias de baixa renda, sendo evitavel a partir de politicas publicas para
melhoria das condi¢des gerais de vida da populagéo (Brasil, 2010b).

A deficiéncia adquirida na vida adulta produtiva consiste na perda de estrutura ou
da funcéo fisiologica, psicolégica ou anatdmica que acarreta déficit funcional, exigindo
adaptagcbes em todas as nuances da vida do individuo, como uso de medicamentos,
orteses, préteses, no modo como realiza suas atividades, entre outras. Tais eventos
possuem diferentes etiologias, como doengas crbnicas, acidentes de trabalho e de transito,
violéncia, cancer, entre outras (Teixeira; Guimaraes, 2006).

As doencas cronicas como a hipertensdo arterial, diabetes, infarto agudo do
miocardio, acidente vascular encefalico, deméncias, cancer e a osteoporose sao em parte
evitaveis pela mudanca de habitos de vida e alimentares, diagnostico precoce e tratamento.
Tais condi¢cbes podem acarretar amputacdes, perda da mobilidade, das fun¢des sensoriais,
da capacidade cognitiva e da capacidade de autocuidado (Brasil, 2010b; Santos et al.,
2014).

Eventos trauméaticos e lesGes por meio de violéncia, acidentes de trabalho e de
transito e queimaduras, que podem acarretar lesdo medular, amputacbes e trauma
cranioencefalico, doengas osteomusculares, autoimunes e infectocontagiosas séo também
condicbes que crdnicas que necessitam de vigilancia e politicas publicas integradas
(Teixeira; Guimaraes, 2006; Brasil, 2010b; Santos et al., 2014; Schwartzman; Lederman,
2017).

A deficiéncia auditiva adquirida ap6s o nascimento pode ter origem inflamatéria,
vascular, neurolégica degenerativa, por ototoxidade, tumores ou traumas (Francelin; Motti;
Morita, 2010).

Com relagdo a deficiéncia visual apdés nascimento, estima-se que as principais
causas de cegueira em paises como o Brasil seja tracoma, glaucoma, oncocercose,
xeroftalmia, catarata e traumatismo (Montilha et al., 2000).

Para além do cuidado com os agravos relacionados a deficiéncia, o individuo
apresenta outras demandas, como cuidar de uma doenca aguda ndo relacionada a
deficiéncia, encaminhamentos ou aconselhamento sobre questdes relacionadas ao sexo,
como controle de natalidade, entre outras situacdes. Tais necessidades de cuidado individual

e/ou coletivo tendem a ser sobrepostas pelo enfoque exclusivo sobre a deficiéncia (Sharby;
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Martire; lversen, 2015).

Vale apontar também que a deficiéncia é reconhecida como um fator que amplia a
chance de ocorréncia de outros agravos, como um risco quatro vezes maior de desenvolver
diabetes, trés vezes de suicidio, maior prevaléncia de sobrepeso e obesidade, duas ou
quatro vezes maior propensdo ao uso de alcool e outras drogas (Sharby; Martire; lversen,
2015).

O desenvolvimento de processos inclusivos da deficiéncia consiste em difundir
um conjunto de valores que busque proteger a dignidade humana e os direitos das PcD
(Dicher; Trevisam, 2015). As barreiras arquitetdnicas, urbanisticas, nos transportes e nas
comunicacdes precisam ser eliminadas. Para além dessas, a acessibilidade depende
também da superacéo das barreiras atitudinais, que historicamente promovem a excluséo
das PcD (Pagliuca; Aragao; Almeida, 2007; Girondi et al., 2014).

As PcD sao criangas, jovens, adultos e idosos, homens e mulheres, negros, brancos,
amarelos, pardos e indigenas, pertencentes a segmentos sociais e econémicos diversos.
As politicas devem garantir o acesso ao transporte para a escola, trabalho, professores
capacitados e materiais adequados e adaptados (Brasil, 2010b).

N&o obstante, o estigma sobre a PcD pela depreciacdo do mesmo, deteriorando
sua identidade, pode gerar comportamentos sociais defensivos ou isolamento social,
mesmo quando em uso das Orteses e proteses, pela aparéncia roboética, ndo adaptada
aos ambientes em que a PcD se insere. Os sujeitos sdo colocados sob a piedade alheia e
necessidade de ajuda, com as incapacidades expostas, confrontando a ajuda, a qual nem
sempre é vista por eles como adequada (Martins; Barsaglini, 2011).

Ha uma percepcgédo errbnea de que as atividades voltadas a esse grupo cabem
apenas aos servicos especializados, frequentemente fora do ambito publico. Ha& nos
diferentes servicos uma tendéncia a desconsideragédo da insercéo familiar, comunitaria,
no trabalho e outros espacos, levando a uma focalizagdo e simplificacdo no cuidado das
PcD. Esse posicionamento, desdobra-se numa fragilizagéo do cuidado, comprometendo a
integralidade nos aspectos biopsicossociais, laborais e de saude sexual e reprodutiva, com
ampliagdo da vulnerabilidade.

Existem garantias constitucionais dos direitos das PcD. Anteriormente, a assisténcia
a PcD tinha o enfoque apenas na prevencdo de doencas infectocontagiosas (Othero;
Dalmaso, 2009). A Constituicdo da RepuUblica Federativa do Brasil de 1988 (Brasil, 1988)
em seu artigo 5°, garante que “Todos sdo iguais perante a lei, sem distincdo de qualquer
natureza (...)" (Brasil, 1988, p. 5). O direito a satde também é uma garantia constitucional
definida no artigo 126, segundo o qual:

A saude ¢ direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas
sociais e econémicas que visem a reducdo do risco de doenca e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitéario as acdes e servicos para sua
promogao, protecéo e recuperacao (Brasil, 1988, p. 33).
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Especificamente em relagcdo as PcD, o artigo 23 da Constituicdo coloca que é
competéncia comum da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios: “Il -
cuidar da saude e assisténcia publica, da protecéo e garantia das pessoas portadoras de
deficiéncia”. E em relagéo aos direitos de criancas e adolescentes, o artigo 227 especifica
no paragrafo 1°:

Il - criacao de programas de prevencao e atendimento especializado para os
portadores de deficiéncia fisica, sensorial ou mental, bem como de integragao
social do adolescente portador de deficiéncia, mediante o treinamento para
o trabalho e a convivéncia, e a facilitacdo do acesso aos bens e servigos
coletivos, com a eliminacéo de obstaculos arquitetonicos e de todas as formas
de discriminagéo (Brasil, 1988, p. 37).

O artigo 203 da Constituicdo também refere como objetivo da assisténcia social
a habilitacdo e reabilitacdo das PcD e a promogédo de sua integracdo a vida comunitaria
(Brasil, 1988).

A Lei do Beneficio de Atencdo Continuada define que PcD é aquela que tem
impedimentos de longo prazo (pelo menos dois anos) de natureza fisica, mental, intelectual
ou sensorial (Brasil, 2011a).

Apesar da existéncia de aportes legais relativos a deficiéncia, fundamentais em uma
sociedade democratica e solidaria, ainda esta presente em nossa sociedade a fragilidade
da obtencao e manutencéo desses direitos, o que reforca a pertinéncia de debate do tema,
com subsidios de informacdes para valorizagédo das agles ja estabelecidas, fortalecimento
das incipientes e rediscussao das possibilidades futuras.

A Portaria n° 1.060 do MS de 5 de junho de 2002 instituiu a Politica Nacional de
Salde da Pessoa com Deficiéncia (Brasil, 2002a), voltada para a inclusao das PcD em toda
a rede de servicos do SUS. Caracteriza-se por reconhecer a necessidade de implementar
0 processo de respostas as complexas questdes que envolvem a atencao a saude das PcD
no Brasil. Sdo diretrizes da Politica Nacional de Saude da Pessoa com Deficiéncia:

|- Promocgao da qualidade de vida das pessoas com deficiéncia;
II- Assisténcia integral a salde da pessoa com deficiéncia;

Ill- Prevencéo de deficiéncias;

IV- Ampliacéo e fortalecimento dos mecanismos de informagéo;

V- Organizacéo e funcionamento dos servicos de atencdo a pessoa com
deficiéncia;

VI- Capacitacéo de recursos humanos (Brasil, 2002, p. 8)

A Lei n° 10.436 de 2002, regulamentada pelo Decreto 5.626 de 2005 (Brasil, 2005)
define que a rede de servigos deve atender as PcD auditiva, além de apoiar a formagéo e
capacitacdo dos seus profissionais para o uso de Libras e sua traducéo e interpretagéo.
Dentre as deficiéncias, a auditiva acomete o usuario de trés formas: surdez bilateral, parcial
ou total (esta considerada também surdez severa ou profunda). A comunicag¢ao néo verbal
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€ uma questao de saude publica, para o acolhimento, inser¢édo social e valorizagéo do ser

humano. Portanto, é um instrumento de trabalho do profissional.

A Lei n° 13.146 de 6 de julho de 2015 (Brasil, 2015b) instituiu a Lei Brasileira de

Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia (Estatuto da Pessoa com Deficiéncia).

O Quadro 1 apresenta uma breve sintese da evolugcdo de marcos e politicas

relacionados a deficiéncia.

ANO MARCOS
Internacionais
Criacéo da Organizacéo Internacional do Trabalho
Por meio do Tratado de Versailles foi criado um organismo internacional para tratar da
1919 S R . 2 T h ] =
reabilitacdo dos individuos que possuiam sequelas devido a 12 Guerra Mundial para reinsergéo
ao trabalho (Setubal; Fayan, 2017).
Criacdo da UN ENABLE e da UNICEF
ENABLE - Orgdo da Organizacdo das Nagdes Unidas para a Educacgéo, Ciéncia e Cultura
1945 | (UNESCO) para compromisso de defesa dos direitos e a dignidade das pessoas com
deficiéncia e UNICEF - Fundo das Nagdes Unidas para a Infancia para promover a defesa dos
direitos das criancas (Unicef, 2020).
Declaragéo Universal dos Direitos do Homem
Artigo 25 em relagéo a pessoa com deficiéncia:
1. Toda pessoa tem direito a um padréo de vida capaz de assegurar a si e a sua familia saude e
1948 bem-estar, inclusive alimentacao, vestuario, habitagcdo, cuidados médicos e os servigos sociais
indispensaveis, e direito a seguranga em caso de desemprego, doenca, invalidez, viuvez,
velhice ou outros casos de perda dos meios de subsisténcia fora de seu controle.
2. Amaternidade e a infancia tém direito a cuidados e assisténcia especiais. Todas as criangas
nascidas dentro ou fora do matriménio, gozarao da mesma protecao social (ONU, 2009).
Convencéo sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia da ONU
5006 | COM O objetivo de “proteger e garantir o total e igual acesso a todos os direitos humanos e
liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiéncia, e promover o respeito a sua
dignidade” (Brasil, 2010c).
2011 | Relatério Mundial sobre a Deficiéncia (OMS, 2012)
Nacionais
1980 | L Encontro Nacional de Entidades de Pessoas Deficientes, em Brasilia (Cardozo, 2017).
1981 | Ano Internacional das Pessoas com Deficiéncia (Pereira; Saraiva, 2017)
Criacdo da Organizacédo Nacional de Entidades de Deficientes Fisicos, da Federacédo Nacional
1984 | de Educacéo e Integracdo dos Surdos e da Federacdo Brasileira das Entidades de Cegos
(Januzzi, 2017).
1088 Constituicao da Republica Federativa do Brasil
Atribui a Unido, Estados e Municipios o cuidado e assisténcia de PcD (Brasil, 1988).
Lei 7.853
1989 | Refere a obrigatoriedade da incluséo de questdes especificas sobre a populagéo portadora de
deficiéncias nos censos nacionais (Brasil, 1989)
Portaria N° 304
1992 estabelece normas de funcionamento dos servicos de salde para atendimento da Pessoa
Portadora de Deficiéncia - PPD no Sistema Unico de Saude e traz como referéncia a Unidade
Basica como um dos pontos de atengéo as pessoas com deficiéncia (Brasil, 1992).
Politica Nacional para a Integracéo da Pessoa Portadora de Deficiéncia
1999 | possui normas que visam assegurar o pleno exercicio dos direitos individuais e sociais das
pessoas portadoras de deficiéncia (Brasil, 1999).
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ANO

MARCOS

1999

Decreto N° 3.298

definiu o conceito de pessoa com deficiéncia e as categorias de deficiéncias, além de tratar
do acesso das pessoas com deficiéncia ao trabalho, indicar as modalidades de contratagéo,
a participacao das entidades beneficentes de assisténcia social e as regras para o concurso
publico (Brasil, 1999).

2000

Leino 10.098
Estabelece normas gerais e critérios basicos para a promocao da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiéncia ou com mobilidade reduzida (Brasil, 2000).

2002

Politica Nacional de Saide da Pessoa com Deficiéncia i
inclusdo das pessoas com deficiéncia em toda a rede de servigos do Sistema Unico de
Saude (Brasil, 2002a).

2002

Lei N° 10.436, de 24 de abril de 2002
Dispde sobre a Lingua Brasileira de Sinais - Libras e da outras providéncias (Brasil, 2002b).

2003

Manual de Legislacdo em Saude da Pessoa Portadora de Deficiéncia

2004

Decreto no 5.296

Norma Brasileira 9050 da Associacéo Brasileira de Normas Técnicas

regulamentou o direito a acessibilidade das PcD. mesmo com a atual legislagdo o processo de
adesao as normas de acessibilidade aos locais publicos (Brasil, 2004).

2005

Decreto N° 5.626, de 22 de dezembro de 2005
Regulamenta a Lei n° 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispde sobre a Lingua Brasileira de
Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000 (Brasil, 2005).

2008

Politica Nacional de Saude da Pessoa Portadora de Deficiéncia
Compbde as diferentes estratégias de cuidado da PcD e a legislagao vigente (Brasil, 2008a).

2008

Portaria N° 3.128, de 24 de dezembro de 2008
Define que as Redes Estaduais de Atengao a Pessoa com Deficiéncia Visual sejam compostas
por acdes na atencéo basica e Servicos de Reabilitagao Visual (Brasil, 2008a).

2009

Decreto N° 6.949
Promulga a Convencéo Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia e seu
Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de marco de 2007 (Brasil, 2009).

2009

Conselho Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiéncia (Conade)
6rgao de representagdo participativa da sociedade organizada, que também deve sugerir e
fiscalizar as politicas publicas

2011

Decreto N° 7.612

Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia - Plano Viver sem Limite.
com a finalidade de promover, por meio da integragao e articulagéo de politicas, programas
e agoes, o exercicio pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiéncia, nos termos
da Convengéo Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia e seu Protocolo
Facultativo (Brasil, 2011b).

2012

Portaria N° 793
Institui a Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiéncia (Brasil, 2012).

2013

Lei Complementar n°® 142
Regulamenta o inciso 1° do art. 201 da Constituicdo Federal, no tocante & aposentadoria da
pessoa com deficiéncia segurada do Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS (Brasil, 2013a).

2013

Diretrizes de atencéo a pessoa amputada.
Publicagéo do Ministério da Saude (Brasil, 2013b).

2015

Lei Brasileira de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia (Estatuto da Pessoa com Deficiéncia
Destinada a assegurar e a promover, em condi¢ées de igualdade, o exercicio dos direitos
e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiéncia, visando a sua incluséo social e
cidadania (Brasil, 2015).

2017

Portaria de Consolidagédo n° 3/GM/MS de 28 de setembro de 2017 (Origem: Portaria n° 793 de
24 de abril de 2012) (Brasil, 2017).

Quadro 1 - Principais marcos historicos e politicas nacionais e internacionais sobre a Pessoa com
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Deficiéncia.

Fonte: a autora, 2020.

Apesar do crescimento das politicas, ainda ndo h4d um programa instaurado, nédo
ha protocolos entre os servigos de saude da rede e ndo ha um reconhecimento adequado
ou suficiente sobre o tema como objeto de trabalho em salde. O abismo entre as politicas
preconizadas e serem postas em pratica no cotidiano dos servigos, os direitos humanos, os
fluxos de encaminhamentos e a nao responsabiliza¢do sobre o cuidado do paciente geram
impactos graves sobre as condi¢des de salde do individuo e da familia.

O cuidado das familias e cuidadores & fundamental. Ap6s um diagnéstico de
deficiéncia, além das orientacdes iniciais, ha necessidade de suporte e apoio posteriores.
Serdo novos desafios para essas familias, como o aprendizado sobre a deficiéncia e o
significado dos termos médicos utilizados; os novos encargos financeiros, como custos
com equipamentos médicos e cuidados especiais, custos de transporte, eventual perda
da renda de um dos cOnjuges para exercer o cuidado integral em domicilio, custos com
adaptacdes da casa como rampas para cadeira de rodas, reformas, entre outros (Brasil,
2008b).

Os profissionais de saude devem fornecer aos familiares e cuidadores todas as
informacdes necessarias para promover a PcD a manutencgéo da funcionalidade, reducao
das incapacidades, garantia de atencé&o a saude biopsicossocial, e orientar sobre a rede
de servicos disponiveis para o apoio e a¢des de colaboragdo mutua em todos os niveis de
atencéo a saude.
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